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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO TSE Nº 70/2009

MODALIDADE: PREGÃO

FORMA: ELETRÔNICA

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL E ________________


O Tribunal Superior Eleitoral, sediado no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Brasília/DF, CNPJ nº 00.509.018/0001-13, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo __________, __________, portador da Carteira de Identidade nº __________, CPF nº __________, e, de outro lado,  a empresa __________, com sede __________, na cidade de __________, __________, CNPJ nº __________, daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu __________, __________, portador da Carteira de Identidade nº __________, CPF nº __________, têm justo e acordado celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, sob a regência das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, de acordo com o Procedimento Administrativo nº 7.426/2009, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO


O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de desenvolvimento de Sistemas de Informação, a fim de atender às demandas da Justiça Eleitoral (Tribunal Superior Eleitoral e Tribunais Regionais Eleitorais), em regime de fábrica de software, de acordo com as especificações e prazos constantes no Edital de Licitação TSE nº ____/2009 – Anexo I, modalidade pregão, forma eletrônica e proposta da CONTRATADA, que passam a fazer parte deste instrumento, independentemente de transcrição, no que não conflitar com as disposições do presente contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA
DA EXECUÇÃO

A execução do objeto do presente contrato, sob o regime de empreitada por preço unitário, será realizada com a prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira deste contrato, por meio do estabelecimento da CONTRATADA, CNPJ nº __________, segundo as condições estabelecidas no Edital de Licitação TSE nº ____/2009, no seu Anexo I e na proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE


O CONTRATANTE obriga-se a:

1. 
fazer a solicitação para início da execução dos serviços por meio do documento, conforme modelo de OS - Ordem de Serviço, Anexo I-II do Termo de Referência do Edital de Licitação TSE nº ____/2009 , assinado pelo responsável do TSE por acompanhar os serviços;

1.1.
A Ordem de Serviço descreve o serviço a ser executado, visando autorizar seu início, delimitando o prazo e condições de aceite dos produtos;

1.2.
O responsável do TSE deverá emitir quantas Ordens de Serviço julgar necessário durante o desenvolvimento do sistema;

1.3.
No caso em que a Ordem de Serviço for cancelada por solicitação do TSE, o trabalho comprovadamente executado deverá ser avaliado e pago;

1.4.
O TSE poderá optar pela entrega parcelada dos produtos referentes a uma OS.
1.4.1. 
Nesse caso, deverão ser identificadas na OS as previsões de entregas intermediárias, com seus respectivos desembolsos em relação ao serviço objeto da mesma.
1.4.2.
Para cada previsão de entrega - além da identificação dos artefatos, datas e valores de desembolso - deverá ser informado o percentual representativo do tamanho em PF e dos valores entregues, em relação ao tamanho total em PF e valor total do serviço contratado.
2.
comunicar formalmente a CONTRATADA sempre que o horário de funcionamento da Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE for alterado;
3.
emitir o Termo de Recebimento e o Termo de Aceite conforme o seguinte:
3.1.
será considerado recebido e aceito o serviço que estiver de acordo com as especificações e critérios estabelecidos na OS.

3.2.
o Termo de Recebimento é o instrumento utilizado para ateste das entregas parciais e/ou totais de uma OS.

3.3.
o Termo de Aceite é o instrumento de ateste do serviço contratado, emitido quando as entregas forem recebidas, testadas e com a transferência do conhecimento realizada.

3.4.
após o recebimento dos serviços, parciais ou totais, executados pela CONTRATADA, o TSE terá um prazo de 25% (vinte e cinco por cento) do tempo total de execução do serviço contratado para emitir o Termo de Aceite.

3.5.
se o tempo para o Aceite do serviço pelo TSE for inferior a 5 (cinco) dias úteis, considerar-se-á tal período para realização desta atividade.

3.6.
para identificar a conformidade dos serviços entregues pela CONTRATADA serão avaliados pelo TSE os indicadores de níveis de serviço (INS), conforme item 13, Tabela 1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009, considerando os seguintes critérios:

3.6.1.
Rejeitado – quando o Indicador de Não Conformidade com Requisitos (INC) ou o Indicador de Erros de Operação (IEO) estiverem com nível de serviço “indesejável”, sujeitando-se a licitante contratada às penalidades estabelecidas para o caso.

3.6.2.
Recebido - quando o(s) artefato(s) entregue(s) for(em) recebido(s) integralmente pelo TSE, não cabendo nenhum ajuste.

3.6.3.
Recebido com Ajustes - quando o Indicador de Não Conformidade com Requisitos (INC) ou o Indicador de Erros de Operação (IEO) estiverem com nível de serviço “Aceitável”. Nesta situação o TSE apresentará à CONTRATADA uma relação de ajustes a serem realizados, com prazo para adequação negociado com a CONTRATADA limitado a 5 (cinco) dias úteis ou 10% (dez por cento) do prazo de desenvolvimento, o que for maior.
3.7.
finalizados todos os ajustes por parte da CONTRATADA, o TSE classificará o Termo de Recebimento como “Recebido” e emitirá o Termo de Aceite para efeito de pagamento.

3.8.
a emissão do Termo de Recebimento classificado como “Recebido com Ajustes” ou “Rejeitado” não autoriza a CONTRATADA a faturar os serviços, sendo necessária a classificação do Termo de Recebimento como “Recebido” e a emissão do Termo de Aceite para isto.

3.9.
artefatos entregues mas classificados como “Rejeitados” têm a contagem do seu prazo de entrega retomada da situação imediatamente anterior à entrega, ou seja, da emissão do Termo de Recebimento, para fins de medida do Indicador “Atraso na Entrega”. Assim, a contagem do prazo de entrega de artefatos rejeitados, para fins de aferição do indicador citado, somente é suspensa no período compreendido entre o Termo de Recebimento e a rejeição do produto.
4.
comunicar, no caso de alteração do local de retirada das especificações de serviço, os novos endereços;
5. 
proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução deste contrato;

6. 
prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

7. 
comunicar à CONTRATADA qualquer impropriedade apresentada nos serviços; 

8. 
efetuar o pagamento à CONTRATADA, a partir da atestação da(s) nota(s) fiscal(is) pelo servidor responsável pela fiscalização, segundo as condições estabelecidas na Cláusula Sexta deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


A CONTRATADA obriga-se a:

1. prestar os serviços objeto deste contrato, nas condições estabelecidas no Edital de Licitação TSE nº ____/2009 e em seu Anexo I – Termo de Referência, após a publicação do extrato no órgão da imprensa oficial.

2. 
executar os serviços contratados preferencialmente nas suas dependências e atendendo à Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE localizado em Brasília - Distrito Federal. 

2.1.
O local previsto para retirada das solicitações e especificações dos serviços é o Tribunal Superior Eleitoral (TSE): Endereço - Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco C, Brasília/DF; 

2.2.
Algumas etapas/fases dos serviços de desenvolvimento, pelas características específicas ou pelo grau de sigilo e segurança envolvido, poderão ser realizadas nas instalações do TSE.

2.2.1.
Os sistemas administrativos serão desenvolvidos prioritariamente nas instalações da CONTRATADA e os sistemas eleitorais, por questões de sigilo e segurança, prioritariamente nas instalações do TSE.

2.2.2.
Independente do tipo de sistema, administrativo ou eleitoral, a Fase de Entrega do PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE, será executada nas instalações do TSE.

2.2.3.
Independente do tipo de sistema, o volume de serviços a serem realizados nas dependências do TSE não ultrapassará 20% (vinte por cento) do volume total contratado.

2.2.4.
Para os serviços realizados nas dependências do TSE, será de responsabilidade da CONTRATADA o deslocamento dos profissionais envolvidos na prestação dos serviços, inclusive quanto às despesas de passagem e hospedagem, caso não disponha de profissionais residentes em Brasília-DF.

2.2.5.
Quando os serviços estiverem sendo realizados nas dependências do TSE, os profissionais da CONTRATADA sempre exercerão suas atribuições em ambiente segregado com acompanhamento e orientação do Gerente de Projeto da CONTRATADA, responsável pela realização dos serviços contratados, que atuará como preposto.
2.2.6.
O TSE será responsável por colocar à disposição toda a infra-estrutura, dentre as quais, destacam-se os equipamentos necessários, versão dos produtos (softwares) e as instalações físicas do ambiente segregado, nos casos de serviços realizados nas dependências do TSE.

2.2.7.
Quando necessário, os serviços prestados nas instalações do TSE serão executados no horário de funcionamento da Secretaria de Tecnologia da Informação, ou seja, de 08:00 às 20:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. Caso, esporadicamente, seja necessário a CONTRATADA executar qualquer serviço fora do horário de funcionamento da STI, o serviço poderá ser executado desde que previamente autorizado pelo TSE.
3. 
observar a tabela, a seguir, que será utilizada como referência para o estabelecimento de prazos para atendimento dos serviços. Esta tabela fixa os prazos máximos admissíveis para a conclusão de um serviço tomando por base seu tamanho em Pontos de Função e contemplando todos os procedimentos preconizados pelo PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE:
	Tamanho do serviço em Pontos de Função
	Prazo máximo em meses
	Prazo máximo para início do projeto

	50
	2,8
	Imediato, após validação da OS

	100
	3,3
	Imediato, após validação da OS

	200
	4,4
	7 dias, após validação da OS

	300
	5,4
	

	400
	6,2
	

	500
	6,8
	15 dias, após validação da OS

	600
	7,5
	

	700
	8,1
	

	800
	8,8
	

	900
	9,4
	

	1000
	10,1
	

	1100
	10,7
	

	1200
	11,4
	

	1300
	12,0
	

	1400
	12,7
	

	1500
	13,3
	

	1600
	14,0
	

	1700
	14,6
	

	1800
	15,3
	

	1900
	15,9
	

	2000
	16,6
	


-
No caso de contagens que identifiquem tamanho do serviço inferior a 50 (cinqüenta) Pontos de Função, o prazo máximo será determinado em dias e obtido pela multiplicação da quantidade de Pontos de Função por 1,68 (um inteiro e sessenta e oito centésimos), arredondando-se o resultado para o inteiro imediatamente superior.
-
No caso de quantidade de Pontos de Função intermediários aos valores da tabela,o prazo máximo será determinado por interpolação na tabela.
3.1.
Prazos máximos superiores aos definidos na tabela, item 3, poderão ser excepcionalmente admitidos a critério do TSE quando condições supervenientes venham a interferir no andamento do serviço.

3.2.
Os prazos definidos no item 3 serão utilizados apenas como referência para o estabelecimento dos prazos máximo de entrega dos serviços contratados. O prazo de cada serviço contratado será formalizado na Ordem de Serviço. O descumprimento do prazo definido na Ordem de Serviço facultará ao TSE a aplicação de penalidade.
4. acusar recebimento da Ordem de Serviço, indicando a data e horário de seu recebimento;
4.1.
A CONTRATADA contará com o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a partir da data de recebimento, para realizar a validação da OS ou para solicitar ajustes, esclarecimentos adicionais, ou ainda, sugerir a modificação da arquitetura tecnológica prevista.
4.2.
No caso de acatada pelo TSE a revisão solicitada, a qual dar-se-á no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, reinicia-se a contagem do prazo de atendimento a partir da data em que o TSE reapresentar a OS.

4.3.
No caso de rejeição pelo TSE do pedido de revisão formulado pela CONTRATADA, a qual se dará no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, o prazo de atendimento estabelecido inicialmente não será alterado.
5. colocar à disposição, sem que isso implique acréscimos aos preços contratados, no mínimo, os seguintes canais de atendimento: telefone, e-mail, fax, software de acompanhamento (portal) e HelpDesk; 

5.1.
Os canais de atendimento da CONTRATADA, e-mail e software de acompanhamento, deverão prever: 

5.1.1.
a recepção e tratamento diferenciado das OS, por tipo e criticidade da demanda; e 

5.1.2.
o acompanhamento de todo o processo de atendimento pelo TSE.
6. prover o TSE de informação detalhada da execução dos serviços, por meio de software, em tempo real, protegida por senha;  

6.1. 
A CONTRATADA fica responsável pela manutenção do software em funcionamento, sem erros, durante toda a vigência deste contrato.
6.2.
Em caso de solicitação pelo TSE, a CONTRATADA obriga-se, ainda, a colocar à disposição anualmente novas consultas e/ou relatórios na ferramenta de acompanhamento dos serviços, equivalentes ao máximo de 50 PF (cinqüenta pontos de função), sem custo adicional.

6.3.
Sempre que solicitado pelo TSE e obrigatoriamente em até 10 dias antes do término da vigência do contrato, a CONTRATADA transferirá a base de dados histórica de todos os projetos/serviços, juntamente com o modelo e dicionário de dados do software, em mídia digital, formato de arquivo texto ou outro previamente acordado entre as partes.

6.4.
Excepcionalmente, no caso de indisponibilidade do acesso ao software, a CONTRATADA deverá colocar à disposição as informações sobre serviços em andamento utilizando-se de outro meio, previamente acordado com o TSE.

6.5.
A ferramenta deverá ser colocada à disposição com interface WEB e prover relatórios de ocorrências, atendimentos e níveis de serviço com várias perspectivas.

7. apresentar, conforme prazos de atendimento de projetos/serviços definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009, o Plano de Atendimento da demanda, que deverá conter, de acordo com a Metodologia do TSE vigente para gerenciamento de projetos, documentos que forneçam as seguintes informações:
-
O detalhamento do escopo com as premissas e restrições;

-
O Plano de Risco;

-
Estrutura Analítica do Projeto (EAP);

-
Os critérios para o Gerenciamento de Mudanças;

-
Padrões de qualidade utilizados pela CONTRATADA;

-
Cronograma proposto para atendimento do projeto; e

-
Relatório de desempenho do projeto, com periodicidade a ser definida pelo TSE.
7.1.
O Plano de atendimento deverá prever, ainda, todas as atividades propostas para a transferência do conhecimento e tecnologia, em conformidade com o estabelecido no item “Transferência de Conhecimento e Tecnologia” do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009.

7.2.
Todas as atividades a serem desenvolvidas pela CONTRATADA durante a execução dos serviços estão previstas no PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE.

7.3.
O TSE se reserva ao direito de rever o conteúdo mínimo do Plano de Atendimento quando de seu interesse e a CONTRATADA se obriga a adaptar-se, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da comunicação formal pelo TSE, podendo ser prorrogado, desde que aceitas as justificativas apresentadas, adotando-a em todos os novos projetos e/ou serviços contratados a partir de então.

7.4.
Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá utilizar a metodologia PRODUS do TSE ou metodologia própria compatível com a do TSE, desde que aprovada por este no ato da aprovação da OS.

7.5.
No caso de utilização de metodologia própria de desenvolvimento, todas as entregas e interações com o TSE deverão ser feitas em conformidade com o preconizado pelo PRODUS – Processo de Desenvolvimento Unificado de Software do TSE.

7.6.
No início da execução do contrato, a CONTRATADA se obriga a realizar todas as customizações necessárias em seus processos, ferramentas e metodologias, sem que isso implique acréscimo aos preços contratados, no sentido de adequá-las e/ou compatibilizá-las aos padrões do TSE.

7.7.
Os serviços realizados pela CONTRATADA estarão, obrigatoriamente, sob a liderança técnica da CONTRATADA e seguirão, preferencialmente, as orientações do PMBoK (Project Management Body of Knowledge) do PMI (Project Management Institute) para Gerenciamento dos Projetos.

7.8.
Durante a vigência do contrato, o contato dos profissionais da CONTRATADA restringe-se aos profissionais da área de desenvolvimento de sistemas do TSE, responsáveis pelo acompanhamento do projeto ou serviço contratado, salvo quando acompanhados por estes ou com sua autorização.
8. alocar, em todos os serviços contratados pelo TSE, profissionais com perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo do contrato todas as condições que garantiram sua habilitação e qualificação neste contrato;
9. selecionar, designar e manter profissionais cuja qualificação esteja em conformidade com os tipos de serviços descritos nas OS, observando o certificado apropriado emitido pelos fabricantes da linguagem, ferramenta ou tecnologia, sempre que a atividade a ser executada assim o exigir;

10. alocar profissionais certificados na linguagem, ferramenta, tecnologia ou processo sempre que o TSE solicitar;

11. dispor de profissionais com o perfil exigido pelo TSE, conforme descrito no item 19.3 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009;

12. realizar a entrega formal dos serviços contratados ao TSE através da reapresentação da Ordem de Serviço, identificando as informações inerentes aos serviços entregues em relação ao que foi previsto/contratado; 

12.1.
A quantidade de entregas de serviços pela CONTRATADA deverá corresponder, no mínimo, às previsões de entrega da OS, em conformidade com os prazos de entrega discriminados neste contrato e no Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009.
12.2.
Os serviços deverão ser entregues pela CONTRATADA, nos ambientes do TSE, em Brasília - Distrito Federal, de acordo com a OS, no canal e formato definido pelo TSE.

12.3.
Os artefatos, tais como documentos, modelos, códigos fonte, scripts de geração de banco de dados, scripts de compilação, dentre outros, deverão ser entregues no endereço citado, em mídia digital ou outro meio à critério do TSE.

12.4.
Os artefatos poderão também, quando couber, ser entregues em cópias impressas.
13. sujeitar-se às penalidades previstas neste contrato, caso não realize integralmente os ajustes no prazo estabelecido, conforme o previsto no item 21 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009;
14. colocar a disposição do TSE, até o término do contrato, todo conhecimento adquirido ou desenvolvido bem como toda informação produzida e/ou utilizada para a execução do projeto ou serviços contratados; 

14.1.
Para isto, um Plano de Transição, endereçando todas as atividades necessárias para a completa transição deverá ser entregue ao TSE pela CONTRATADA 90 (noventa) dias antes da expiração ou da finalização do contrato.
14.2.
No plano deverão estar identificados todos os compromissos, projetos, papéis e responsabilidades, artefatos e tarefas, a data início da transição, o período de tempo necessário e a identificação de todos os envolvidos com a transição.

14.3.
Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a execução do Plano de Transição, bem como a garantia do repasse bem sucedido de todas as informações necessárias para a continuidade dos serviços pelo TSE.
14.4.
É de responsabilidade do TSE a disponibilidade dos recursos qualificados identificados no Plano de Transição como receptores do serviço.

14.5.
O fato de a CONTRATADA ou seus representantes não cooperarem ou reterem qualquer informação ou dado solicitado pelo TSE, que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para o TSE, constituirá quebra de contrato, sujeitando-a as obrigações em relação a todos os danos causados ao TSE por esta falha.

14.6.
Durante o tempo requerido para desenvolver e executar o Plano de Transição, a CONTRATADA deve responsabilizar-se pelo esforço que necessite dedicar à tarefa de completar a transição.
15. garantir os serviços prestados por 6 (seis) meses, contados da data de implantação da solução ou serviço no ambiente de produção, mesmo após a finalização do contrato

15.1.
Caso o TSE não realize a implantação no período de 45 (quarenta e cinco) dias corridos após a emissão do Termo de Aceite, iniciar-se-á o prazo de garantia.

15.2.
Caberá à CONTRATADA, no período de garantia, sem que isso implique acréscimos aos preços contratados, realizar toda a correção decorrente dos erros ou falhas cometidas na execução dos serviços contratados e/ou decorrentes de integração e adequação sistêmica, desde que, comprovadamente, não tenham se dado em razão das especificações feitas pelo TSE.

15.3.
O prazo máximo para correção de defeitos não poderá ser superior a 5% (cinco por cento) do período de tempo decorrido entre a data de entrega da OS à CONTRATADA e a data do Termo de Recebimento dos serviços.

15.4.
Caso um componente de software e/ou artefato referente a um serviço contratado seja alterado pelo TSE ou por outro fornecedor por ele designado, a garantia cessará apenas para esse produto.

15.5.
O desrespeito ao prazo acima estabelecido fica sujeito à advertência e multa, nos termos definidos neste contrato.
16. ceder ao TSE, nos termos do artigo 111 da Lei no 8.666/93, c/c o artigo 4o da Lei no 9.609/98, o direito patrimonial, a propriedade intelectual de toda e qualquer documentação e produtos gerados logo após o recebimento definitivo dos serviços prestados, por cada Ordem de Serviço.
17. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo   mediante prévia e expressa autorização do TSE; 
18.
manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUINTA
DO VALOR E DO REAJUSTE CONTRATUAL

1.
O preço a ser pago à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato, é o constante de sua proposta, atualizada com o último preço ofertado no pregão, sendo de R$ _____ (__________) o valor deste contrato.
2.
Os preços cotados serão fixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses. Somente após esse período os serviços poderão ser reajustados mediante negociação entre as partes, momento no qual, será apreciada a possibilidade da aplicação do índice IPCA-IBGE, no período entre o mês básico da apresentação da proposta e o mês anterior ao reajuste, compreendendo sempre o período de 12 meses, de acordo com a seguinte fórmula:

PR =  __IMR__ x PA, onde:

IMM

PR = Preço reajustado

IMR = Índice do IPCA-IBGE do mês anterior ao reajuste
IMM = 
Índice do IPCA-IBGE do mês de apresentação da proposta
PA = Preço anteriormente praticado

3.
A administração antes de conceder o reajuste poderá exigir que a CONTRATADA apresente planilha demonstrativa com a efetiva variação de seus custos ocorrida no período do reajuste proposto.
CLÁUSULA SEXTA

DO PAGAMENTO

1.
O pagamento do objeto do presente contrato será efetuado após a emissão de cada Termo de Aceite, conforme item 21 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009, até o 8º dia útil, a partir da atestação da(s) nota(s) fiscal(is) pelo servidor responsável pela fiscalização, mediante depósito bancário em conta da CONTRATADA, observado o disposto na Lei nº 9.430/96, e a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93.

1.1. O servidor responsável pelo atesto da nota fiscal terá o prazo de 2 dias úteis para fazê-lo, contando-se esse prazo a partir do seu recebimento.

2.  
Para que seja efetuado o pagamento, a CONTRATADA deverá:

a) Apresentar nota fiscal dos serviços prestados, conforme último lance ofertado          no pregão;

b)
comprovar sua regularidade, bem como a da executora do objeto, perante a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito – CND), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF) e a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União fornecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional);

c)
comprovar quitação dos impostos e taxas e demais encargos que incidam sobre os pagamentos resultantes do contrato.

3.
O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho.

3.1.
Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da CONTRATADA (matriz/filial), encarregada da execução do contrato, entre aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, com antecedência mínima de 8 dias da data prevista para o pagamento da nota fiscal, não se aceitando pedido de substituição de CNPJ após o dia 30 de novembro de cada ano.

4.
Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos enumerados na letra “b” do item 2 desta Cláusula, se confirmada sua validade em consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

5.
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação legal ou contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso no pagamento.

6.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do pagamento e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM = I x N x VP

Onde:
EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da Parcela a ser paga;

I = 0,0001644 - índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado:

I = (6/100)/365.

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


A despesa decorrente da prestação de serviços objeto do presente contrato correrá à conta dos recursos específicos consignados à Justiça Eleitoral no Orçamento da União, para o exercício de 2009, no Elemento 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro, Programa 02.126.0570.2003.0001 – Ações de Informática Nacional, compromissadas pela Nota de Empenho nº __________, de ____/____/____, no valor de R$ _____ (__________).

CLÁUSULA OITAVA

DA GARANTIA

1.
Para fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ _____ (__________), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, modalidade __________ prevista no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93.

2.   A CONTRATADA se obriga a apresentar nova garantia, conforme o caso, no prazo máximo de 48 horas, antes do seu vencimento ou após a redução do seu valor em razão de aplicação de quaisquer penalidades ou, ainda, após a assinatura de termo aditivo que implique na elevação do valor do contrato, mantendo-se o mesmo percentual estabelecido no item 1 desta Cláusula.

3.  
A garantia, ou a parte remanescente, será devolvida à CONTRATADA após o cumprimento integral das obrigações decorrentes do contrato.

CLÁUSULA NONA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. No caso de a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais. 

2. Pela inexecução total ou parcial, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei nº 10.520/2002, a serem aplicadas pela autoridade competente do TSE, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos, porventura causados à Administração, e das cabíveis cominações legais.

3. As sanções de advertência, bem como impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as multas convencionais e de mora, descontando-as dos pagamentos a serem efetuados.

4. Caso a CONTRATADA não inicie a execução dos serviços quando convocada e nas condições avençadas, ficará sujeita à multa de mora de 0,2% (zero vírgula dois por cento), sobre o valor total da contratação, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 15 (quinze) dias. Após o 15º (décimo quinto) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se a inexecução total do contrato, com as conseqüências previstas em lei, no ato convocatório e neste instrumento contratual.

5. A CONTRATADA, durante a execução do contrato, ficará sujeita a advertência e multa de mora, variável de acordo com a gravidade dos casos a seguir:

5.1. Para efeito de aplicação de advertência e multa, às infrações são atribuídos graus, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	Advertência

	2
	Multa de 0,2% sobre o valor total da Ordem de Serviço.

	3
	Multa de 0,4% sobre o valor total da Ordem de Serviço.

	4
	Multa de 0,5% sobre o valor total da Ordem de Serviço.

	5
	Multa de 0,8% sobre o valor total da Ordem de Serviço.

	6
	Multa de 1,6% sobre o valor total da Ordem de Serviço.

	7
	Multa de 5% sobre o valor total da Ordem de Serviço.

	8
	Multa de 0,2% sobre o valor total da Contratação.

	

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de multas (e que não seja referente às penalidades específicas constantes no item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009), por item e por ocorrência.
	1

	2
	Atrasar nas entregas de produtos e artefatos acordados na Ordem de Serviço, tendo o índice de atraso na entrega sido considerado aceitável, conforme estipulado no item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009.
	1

	3
	Nos casos em que as implementações forem avaliadas como estando em desacordo com os requisitos estabelecidos ou com as especificações do sistema, tendo o índice de não conformidades com requisitos sido considerado aceitável, conforme estipulado no item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009.
	1

	4
	Nos casos em que houver falhas ou funcionamentos irregulares identificados na operação normal do produto, tendo o índice de erros de operação sido considerado aceitável, conforme estipulado no item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009.
	1

	5
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência limitada sua aplicação até o máximo de 5 ocorrências.
	2

	6
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multa (e que não seja referente às penalidades específicas constantes no item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009), após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência, limitada sua aplicação até o máximo de 5 ocorrências por item.
	2

	7
	Deixar de cumprir os prazos previstos no Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009, que não sejam referentes às penalidades específicas constantes no item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009.
	2

	8
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia, limitada sua aplicação até o máximo de 5 dias por empregado.
	3

	9
	Causar transtornos ou prejuízos ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, cometidos por imperícia, negligência ou imprudência de seus empregados, quando da execução dos serviços, por ocorrência, limitada sua aplicação até o máximo de 5 ocorrências por item.
	3

	10
	Atrasar nas entregas de produtos e artefatos acordados na Ordem de Serviço, tendo o índice de atraso na entrega sido considerado indesejável, conforme estipulado no item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009.
	4

	11
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais, por dia e por ocorrência, limitada sua aplicação até o máximo de 10 dias ou 5 ocorrências.
	5

	12
	Nos casos em que as implementações forem avaliadas como estando em desacordo com os requisitos estabelecidos ou com as especificações do sistema, tendo o índice de não conformidades com requisitos sido considerado indesejável, conforme estipulado no item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009.
	7

	13
	Nos casos em que houver falhas ou funcionamentos irregulares identificados na operação normal do produto, tendo o índice de erros de operação sido considerado indesejável, conforme estipulado no item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Licitação TSE nº ____/2009.
	7

	14
	Caso haja a comercialização ou repasse a terceiros de qualquer artefato, produto ou software derivado de uma Ordem de Serviço, sem a expressa autorização do TSE, por ocorrência, limitada sua aplicação até o máximo de 3 ocorrências por item.
	7

	15
	Caso a CONTRATADA ou seus representantes não cooperem ou retenham qualquer informação ou dado solicitado pelo TSE, que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para o TSE, constituirá quebra de contrato, sujeitando a CONTRATADA, além da multa prevista nesta tabela, às obrigações em relação a todos os danos causados ao TSE por esta falha.
	8

	16
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência, limitada sua aplicação até o máximo de 1 ocorrência.
	8


6. Será configurada a inexecução parcial do contrato, com as conseqüências previstas em lei e neste instrumento contratual, caso os limites máximos estabelecidos para aplicação de multa de mora sejam extrapolados.
7. Será aplicável, cumulativamente ou não com outras sanções, multa convencional de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da contratação, na ocorrência de inexecução total do contrato, e, na ocorrência de inexecução parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, reconhecendo, desde já, a CONTRATADA os direitos da Administração, nos termos do art. 77 da Lei nº 8.666/93.

8. As multas de mora, e convencional por inexecução parcial, quando aplicadas de forma isolada ou concomitante, não ultrapassarão o limite de 10% (dez por cento) do valor total do contrato celebrado.

9. O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado judicialmente.

10. Na aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula, a autoridade competente poderá se valer dos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, e da prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

11.  A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução dos serviços, total ou parcialmente, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada e em documento contemporâneo à sua ocorrência, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração. 

12. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês.

13.  O CONTRATANTE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à CONTRATADA.

14. O período de atraso será contado em dias corridos.

15.  Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto do presente contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial as Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, aplicando-lhes, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

16.  Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de advertência, multa de mora e convencional, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União
CLÁUSULA DEZ
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


Dos atos administrativos concernentes ao presente contrato cabe recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA ONZE 
DA RESCISÃO


O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, sem prejuízo das penalidades contratuais ou legais, no caso de sua inexecução total ou parcial ou nos demais previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93, e ainda nos seguintes:

a)
não-correção dos defeitos ou deficiências devidamente notificados nos serviços prestados;

b)
descumprimento das condições de habilitação e qualificação legalmente exigidas, assim como das condições constantes deste instrumento e da proposta.

CLÁUSULA DOZE
DAS ALTERAÇÕES


O presente contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TREZE
DA VIGÊNCIA E DA DURAÇÃO


O presente contrato terá vigência a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União e duração de 12 (doze) meses, prorrogáveis nos termos da lei.

CLÁUSULA QUATORZE
DO FORO


O foro da Seção Judiciária do Distrito Federal é o competente para solucionar qualquer questão relativa ao presente contrato.

CLÁUSULA QUINZE
DA PUBLICIDADE


O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial da União, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta do CONTRATANTE.


E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma para todos os fins de direito.

Brasília/DF, ____ de __________ de 2009.

_________________________
CONTRATANTE
_________________________
CONTRATADA
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